PARECER Nº 1480, DE 2016
DA  COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº  1538, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 228, DE 2016
                                    Na qualidade de Relator designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o projeto de lei  1538, de 2015 ao qual se encontra anexado o projeto de lei 228, de 2016,  que tem por escopo assegurar aos portadores de deficiência física, mental ou sensorial, prioridade de vaga em escola pública próxima de sua residência,   de autoria da nobre Deputada Célia Leão e Gileno Gomes, respectivamente, ratifico a  manifestação  do  Deputado Vaz de lima,  de fls. 19/20,  que  concluiu pela aprovação dos  projetos de lei 1538, de 2015 e 228,2016,   adotando-a  como  parecer.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1538/15 e ao PL 228/16.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Teonilio Barba – João Caramez 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei n° 1538, de 2015, pretende assegurar aos portadores de deficiência física, mental ou sensorial prioridade de vaga em escola pública próxima de sua residência. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a matéria encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo manifestação favorável.

Por força do despacho de fls. 13, e por ser tratar de matéria análoga, foi juntado ao citado Projeto de Lei n° 1538, de 2015 (mais antigo), o Projeto de Lei n° 228, de 2016, de autoria do nobre Deputado Gileno Gomes, que já havia passado pela fase de pauta sem receber emendas. 

Na sequência do processo legislativo, os projetos, tramitando conjuntamente, foram remetidos à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1538, de 2015, e contrariamente ao Projeto de Lei n° 228, de 2016. 

Ambos os projetos vêm agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisados quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de Relator designado, verificamos que o escopo principal dos projetos é assegurar aos portadores de deficiência vaga em escola pública próxima de sua residência.

Cumpre destacar, assim, que as escolas públicas do Estado já possuem a orientação de dar preferência de atendimento aos alunos cuja residência se encontre dentro da área de abrangência de cada unidade. 

Por conseguinte, entendemos que os projetos não concorrem para o aumento das despesas já previstas para a Pasta da Educação, uma vez que a oferta das vagas, ao menos em tese, deve ocorrer levando em consideração o público potencial do entorno da unidade escolar. Antes, a matéria analisada serve como um importante reforço à concretização daquele mandamento no que tange aos alunos deficientes, não se podendo alegar falta de previsão orçamentária, uma vez que não amplia os direitos subjetivos previamente constituídos pela legislação em vigor. 

Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1538, de 2015, bem como ao Projeto de Lei n° 228, de 2016. 

a) Vaz de Lima
